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REMESSA  OFICIAL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.  RETENÇÃO
DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PRESUNÇÃO
DE  VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE
MUNICIPAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI
ORGÂNICA.  BENEFÍCIO  DEVIDO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DA REMESSA.

- Na ação de cobrança de remuneração intentada por
servidor  público,  opera-se  a  inversão  do  onus
probandi, cabendo à Administração Pública colacionar
documentos  hábeis  capazes  de  modificar  ou
extinguir  o direito do autor de receber as  quantias
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pleiteadas na exordial.

-  Adicional por tempo de serviço é uma vantagem
pecuniária  que  a  administração  concede  aos
servidores em razão do tempo de serviço, e que se
destina a recompensar os que mantiveram por longo
tempo  no  exercício  do  cargo  e,  havendo  previsão
legal,  não há como não reconhecer como devido o
pagamento desse benefício.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover a remessa oficial. 

Maria  Floriana  de  Souza  ajuizou a  presente  Ação
Ordinária  de  Cobrança em  face  do  Município  de  Guarabira,  alegando  ter  sido
admitido em março de 1998, para o cargo de Professora, segundo se depreende da
sua  portaria  de  nomeação  e  do  contracheque  acostados  às  fls.  07  e  08,
respectivamente. Todavia, não obstante ter laborado regularmente durante todo esse
período,  deixou de  perceber  devidamente  o  adicional  por  tempo de  serviço,  nos
ditames do art. 51, XVI, da Lei Orgânica Municipal. 

Devidamente  citado,  o  ente  municipal  apresentou
contestação, fls. 23/26, na qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

O Magistrado a  quo julgou procedente a  pretensão
exordial, nos seguintes termos, fls. 38/41:

Por todo o exposto, julgo procedente,  em parte,  a
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pretensão requerida na inicial  e,  em consequência,
determino que  o  promovido  implante,  com  base
apenas no vencimento básico do cargo exercido pela
autora,  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  na
modalidade  quinquenal,  observado  o  percentual
expressamente  requerido  por  esta  na  inicial  –  9%
(nove  por  cento)  –  com  incidência  a  partir  de
14.12.2013. Ato seguinte,  condeno o demandado ao
pagamento dos valores relativos aos quinquênios até
a  sua  devida  implantação,  observando-se  o
percentual acima reportado, a contar de 14.12.2013.
Sendo que,  no período anterior  a esta data,   serão
aplicadas  as  regras  de  incidência  dos  quinquênios
disciplinadas  no  art.  51,  XVI,  da  Lei  Orgânica
Municipal,  tudo  no  limite  do  prazo  prescricional
quinquenal  do  art.  1º  do  Decreto  nº  20.910/32,  no
período  que  antecedeu  ao  ajuizamento  desta
demanda.
No  mais,  referidos  valores  ficam  acrescidos  de
compensação de mora e correção monetária na forma
do  art.  1º-F  da  Lei  nº  9.494/97,  na  redação
determinada  pela  Lei  nº  11.960/09,  a  partir  da
vigência  de  mencionada  alteração  legislativa.
Entretanto,  no  período  anterior  à  Lei  nº  11.960/09,
aplica-se apenas a correção monetária, pelo INPC, a
contar do vencimento de cada parcela devida, uma
vez  que  a  citação  –  que  era  o  termo  inicial  para
incidência dos juros de mora antes da modificação
do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 pela Lei nº 11.960/09 –
somente ocorreu após a vigência de referida lei.
Condeno  o  demandado  ao  pagamento  dos
honorários advocatícios, que arbitro, com arrimo no
ar. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, em 15% (quinze por cento)
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sobre  o  valor  da  condenação.  Entretanto,  deixo  de
condená-lo ao pagamento das custas, em virtude de
o autor  não ter  antecipado mencionada verba,  por
força da gratuidade processual deferida nos autos, e,
ainda,  devido  à  isenção  prevista  no  art.  29  da  Lei
Estadual nº 5. 672/92.

Não existindo a interposição de recurso voluntário,
os autos subiram a esta instância revisora em decorrência da remessa oficial de fl. 41.

A  Procuradoria  de  Justiça, em  parecer  da  Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 48/51, opinou pelo desprovimento do recurso
oficial.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Ao compulsar os autos, infere-se que a condenação
imposta ao Município de Guarabira refere-se ao pagamento do adicional por tempo
de serviço – quinquênios -, sendo este o objeto de apreciação.

De fato,  a parte autora tem direito à percepção do
adicional por tempo de serviço nos moldes postulados, pois, além de ter trazido aos
autos  documentos  corroborando  o  seu  pleito,  existe  na  respectiva  edilidade
legislação  própria  dispondo  sobre  o  plano  de  cargo,  carreira  e  remuneração  dos
servidores, entre os quais se inclui a requerente.

Sem  delongas,  consoante  se  depreende  da  Lei
Orgânica do Município de Guarabira, acostada às fls. 13/19, os servidores fazem jus
ao adicional por tempo de serviço. Eis o preceptivo legal:

Art.  51.  São  direitos  dos  servidores  públicos:
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(Redação dada pela Emenda nº 07/2007)
(…)
XVI – o adicional por tempo de serviço será pago a
todos  os  servidores,  na  forma  da  lei,
automaticamente pelos sete quinquênios em que se
desdobrar  a  razão  de  cinco  por  cento  (5%)  pelo
primeiro; sete por cento (7%) pelo segundo; nove por
cento (9%) pelo terceiro; onze por cento (11%) pelo
quarto; treze por cento (13%) pelo quinto; quinze por
cento (15%) pelo sexto e dezessete por cento (17%)
pelo  sétimo,  sendo  este  direito  extensivo  ao
funcionário  investido  em mandato  Legislativo  -  fl.
56/57 - destaquei.

Convém  registrar  que  o  adicional  por  tempo  de
serviço, disposto no art. 51, XVI, da Lei Orgânica do Município de Guarabira não se
confunde com a progressão funcional,  prevista na Lei  Municipal  nº  398/98,  como
bem ressaltou o sentenciante, sendo bastante elucidativo ao abordar o tema, fl. 93:

O  (A)  autor(a)  faz  jus,  ainda,  ao  pagamento
retroativo do adicional  por tempo de serviço até a
implantação deste,  observadas as regras do art.  51,
XVI,  da  Lei  Orgânica  Municipal  e  a  prescrição
quinquenal  disciplinada  no  art.  1º  do  Decreto  nº
20.910/32,  pois o promovido não comprovou o seu
pagamento, uma vez que o adicional por tempo de
serviço não se confunde com a progressão funcional
disciplinada  nos  arts.  11  e  12  da Lei  Municipal  nº
398/98. - sublinhei.

Dessa forma, não merece guarida a argumentação de
quitação da vantagem pecuniária como mencionou a municipalidade na contestação,
pois se olvidou em apresentar provas capazes de modificar ou extinguir o direito da
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autora  em  receber  o  adicional  por  tempo  de  serviço.  Deveria  o  município,  ao
diligenciar nos seus arquivos, encartar prova robusta e cabal, a fim de corroborar o
efetivo  pagamento  do  quantum vergastado.  E,  como  se  verifica  do  caderno
processual, isso não ocorreu.

Nesse espeque, cumpre trazer à baila escólios desta
Corte de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  TERÇO  DE  FÉRIAS.
DIREITO  CONSTITUCIONAL.  CONVERSÃO  DE
LICENÇA  EM  PECÚNIA.  PREVISÃO  LEGAL
INEXISTENTE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
PRIMEIRO  APELO.  O  servidor  tem  direito  à
percepção do terço de férias independentemente do
gozo  destas.  As  licenças  prêmio  só  admitem
conversão  em  pecúnia  quando  existente  previsão
legal e, a critério da administração, houver interesse
em  manutenção  do  servidor  no  respectivo  posto.
Apelação  cível.  Adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênios). Ausência de prova do pagamento. 2º
apelo improvido. O adicional por tempo de serviço
não se confunde com progressão geral na carreira,
eis  que  sujeitos  a  requisitos  e  critérios  próprios.
Demonstrado o preenchimento dos requisitos, tem
o servidor direito à percepção da vantagem. (TJPB;
AC  018.2009.003484-6/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Leandro dos  Santos;
DJPB 15/05/2013; Pág. 9) - destaquei.

E,

APELAÇÃO  PELA  EDILIDADE.  AÇÃO
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ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  ADICIONAL  POR  TEMPO
DE  SERVIÇO.  MATÉRIA  REGULADA  POR  LEI
ORGÂNICA.  BENEFÍCIO  DEVIDO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Adicional  por
tempo de serviço é uma vantagem pecuniária que a
administração concede aos servidores em razão do
tempo de serviço e que se destina a recompensar os
que mantiveram por  longo  tempo no exercício  do
cargo  e  havendo previsão legal,  não  há como não
reconhecer  como  devido  o  pagamento  desse
benefício.  APELAÇÃO  PELA  SERVIDORA
PROMOVENTE.  FÉRIAS.  TERÇO
CONSTITUCIONAL. COMPROVAÇÃO DO GOZO.
DESNECESSIDADE.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  NÃO  ELIDIDA  PELO  ENTE
MUNICIPAL.  PRECEDENTES  DA  CORTE
SUPERIOR.  VERBA  DEVIDA.  REFORMA  DA
SENTENÇA  NESTE  PONTO.  LICENÇA-PRÊMIO.
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL.  SERVIDORA  EM  PLENA
ATIVIDADE.  DESCABIMENTO.  SALÁRIO-
FAMÍLIA. EQUIPARAÇÃO COM VALOR FIXADO
EM  NÍVEL  FEDERAL.  INADMISSIBILIDADE.
PAGAMENTO  FUNDAMENTADO  EM  LEI
MUNICIPAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. APLICABILIDADE DA SÚMULA
N°  306  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  NOS  DEMAIS  ASPECTOS.
PROVIMENTO  PARCIAL DO  APELO.  De  acordo
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com o entendimento atual das Cortes Superiores, o
efetivo gozo de férias não precisa de comprovação
para  serene  devidas.  É  dada a  impossibilidade  da
conversão de licença em pecúnia, diante da ausência
da  adequada  legislação  municipal  sobre  a  matéria
aliada à  condição da servidor requerente estar  em
plena  atividade.  -  Havendo  previsão  ene  lei
municipal  acerca  do  disciplinamento  do  salário-
família,  tal  benefício  deve  ser  analisado  à  luz  das
regras postas no diploma federal, isso porque é da
competência da edilidade adequar seus servidores as
peculiaridades locais. - De acordo com a Súmula 306,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  os  honorários
advocatícios  devem  ser  compensados  quando
houver  sucumbência  recíproca.  (Processo:
01820090022387001 Decisão: Acordãos Relator: Juíza
de  Direito  Convocada  Maria  das  Graças  Morais
Guedes Orgão Julgador: Quarta Câmara Cível Data
do Julgamento: 31/07/2012).

Forçoso  reconhecer,  portanto,  ser  o  adicional  por
tempo  de  serviço  uma  vantagem  pecuniária  concedida  pela  Administração  aos
servidores  em  razão  do  tempo  de  serviço,  destinando-se  a  recompensar  os  que
mantiveram por longo tempo no exercício do cargo, daí porque, havendo previsão
legal, não há como não reconhecer como devido o pagamento desse benefício.

Ademais, os juros de mora e a correção monetária
foram  corretamente  fixados  pelo  Magistrado  singular,  consoante  a  legislação
correlata  ao  tema,  na  época  de  sua  prolatação,  ou  seja,  Lei  nº  9.494/97,  na
redação determinada pela Lei nº 11.960/09, e ao Recurso Especial nº 1.492.221⁄PR,
bem  como  os  honorários  advocatícios  foram  adequadamente  arbitrados  na
sentença  vergastada,  posto  que  os  pleitos  exordiais  foram  julgados
parcialmente procedentes.
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Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na  sentença  são  realmente  devidas  à  servidora,  devendo  o  seu  pagamento  ser
efetuado pelo ente municipal, por não ter este trazido aos autos, prova suficiente a
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do art. 373, II, do Código de
Processo Civil.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta  (...)  O  réu  deve  provar  aquilo  que
afirmar  em  juízo,  demonstrando  que  das
alegações  do  autor  não  decorrem  as
consequências que pretende. Ademais, quando o
réu excepciona o juízo, nasce para ele o ônus da
prova  dos  fatos  que  alegar  na  exceção,  como  se
autor fosse (reus in exceptione actor est). (In. CPC e
Legislação  Extravagante,  RT,  7.  ed.,  São  Paulo,
2003, p. 724).

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA OFICIAL.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
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Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 28 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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